
y01-0498/1996 DEPROJETO DE 'L.EI 1996

t

--*

TEraÉLJLEGISLATIVA.::E1

• ••	 •	 •

***.:

* * * * * * * * .1,4 * * * * * * * *a *

1:"'MEREADOR . JOSE k. I IVIANI FERRAZ

*	 *	 r * * *

MON. OP.&

EMENT A:

- — "CAMARA MUNICIPAL DE SAO pAtitx
„	 .

DA1CIESA

SISTEMA . DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

* * * * * * * * * * * * * * *	 * * • . ,* * *

•

OBRIGA AS FARMACIAS E DROGARIAS A MAN1ER	 DECELIOUROS
-DE- AGUA JUNfO. AOS _SEUS CALUES DE_ VENOA E. DA OUIRAS

4 .4 lb

r Tipo Processo resTa1	 -.

O O O 00 01.4247=69
111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 11111 11111 liii liii

ARWIVADO

• ••• • • • .4•••• •44

Vtit/RIO

D	 S	 R:V" A . 0 O ES
^

:
1:	

.	

.

Nts,w lir 59-Pc:+s cctio	 c



•
• w2,.-

Or~~a

DA COMISSO DE CONSTITUIÇ2W
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI •19. 498/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador .
José Viviani Ferraz, que visa obrigar as farmácias e
drogarias a manterem bebedouro de água para uso dos seus
clientes.
De acordo com a propositura a água deverá ser filtrada e
fornecida em copos descartáveis, sem anus para as pessoas
usuárias. Estipula, também, o prazo de 30 (trinta) dias
para a referida instalaç'ão, sob pena de cassaç"ão da
licença de funcionamento do estabelecimento.
O projeto n2io encontra bices de ordem le gal, estando
amparado no art. 13, I, e 160, I e IV, ambos da Lei
Orgânica do Município.
Assim, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça

dg/p10498a6
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Obriga as Fármácias e Droga-
rias a manter bebedouros de
agua junto aos seus bale6es
de venda.

•

e

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - As Farmácias e Drogarias deve-
rão manter nas suas lojas de venda de medicamentos a vare
jo,bebedouros de água para uso dos seus clientes.

Art. 2 2 - A água deverá ser filtrada 	 e
fornecida em copos descartaveis, sem onus para os usua-
rios.

Art. 3 2 - A instalação dos bebedouros de-
verá ocorrer dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados
da data da publicação da presente Lei, sob pena de cassa-
ção da Licença de Funcionamento do estabelecimento.

Art. 4 2 - As despesas decorrentes da im-
plantação desta Lei, correrão por conta de dotaçOes orça-
mentárias prOprias, suplementadas se necessário.

Art. 5 2 - A presente Lei, entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revogadas as disPosiçOes
em contrário.

:mpeono no .~~00 0, C.0 5f
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JUSTIF,ICATIVA

Urge a necessidade de instituir Lei, que obri
gue os proprietarios de Farmácias e Drogarias, de instalar
nas suas dependencias, bebedouros de agua filtrada,	 e de
fornecerem aos seus clientes e fregueses, copos 	 descarta-
veis sem nenhum onus para os usuarios.

A medida legislativa e necessária, porque e
grande o número de pessoas que, por razOes de	 emergencia,
devem tomar os remdios no ato da compra do mesmo. Isso
ocorre principalmente com idosos e pessoas com ,mOlstias
cardiacas, que nao podem esperar ate chegar nas suas casas,
e nem ate mesmo a um bar, onde possam encontrar agua para
ingestão do medicamento.

Esta e mais do que suficiente, a justificati-
va apresentada, para ver a presente propositura aprovada pe
la plenária desta Casa.

'mp.mnowv4o9MmodaCmbi

CÓD. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 o.3 

498 	 de 19  9	 3 I	 5	 .	 .do processo n°	 (a) • 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 31-05-96

ADELINA CICONE
Reg. 100.106

ATM

A Com. do Count. o Justiça

)) ,'06 
• .

•

LUIZ AREIAS D2vCARVALHO
Abe. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPcta 0233
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Recebido na Comissão de
CorwitO .4)i pã o
Em Ul	
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ORLANDO ROCI MENDES
AU(ILIAI( LEGISLATIVO

Nobre Ver.:

P,3E. uhlw

NO.

SEGUE 	  	  juntado nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?	
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O funcionário

Presidente da Comisso de

Constituiç'ão e Just

PRORROGAÇU

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta
•Comisso, conforme disposto no 	 art. 637 "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 1 q s/ o 6 144



Ver. Dárcio Ar-ruda
Presidente

Comisso de Constituiç'ão e Justiça

;!.
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• Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraço	 de

relatório,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 para

prosseguimento de sua tramitaç2io, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

•
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A Douta G â
rolítica ürbana, bInbtpï40
e Meio kant>nte

Em,_21...1  (5% 

ORLANDO KOC/ MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Motrop.e Meio
Ambiente	 '•

Em b-cif 536  a,s  13.. ‘9°  h.•

DONIZEIfflnITE
jst: :'ParIamentar
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Vereadorii" o Brasil Vita

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA Ci%MARA MUNICIPAL DE SZO PAULO.

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou .
incOnstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação .
normal obrigando ao arquivamento do Mesmo.

CONSIDERANDO que a Douta Eomissao de
Constituiç"ão e Justiça no emitiu parecer sobre o presente Projeto
de Lei, sendo encaminhada 'a_tramito pelo art. 64 do Regimento
Interno da Casa.	 •

CONSIDERANDO que as Comissâ'es permanentes que
ainda dever"ão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto
de Lei encaminhado 'a Douta Comissão de Constituiço e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em tela seja
realizado sem prejuízo de reabertura do prazo regimental desta
Comisso para futura análise, caso o entendimento conclusivo quanto
ao aspecto legal assim o permita.

Sala da Co rn s)s 2io de Polít ica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,

• 
em js.). or.1 6

Em 12...
Presidente da Comiss10 de 	 laida Urbana,
: 

Metropolitana e Meio Ambiente

Preside da Câmara Municipal de S7o Paulo
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E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 0498/96
. — DA COMISSO DE

1

Trata-se de projeto de lei, de autoria dó Nobre Vereador
José Viviani Ferraz, que visa obrigar as farmácias e
drogarias a manterem bebedouros de água-para uso dos seus'
clientes.
De acordo com a propositura, a água deverá ser filtrada e
fornecida em copos descartáveis, sem .5rItis para os
usuários. Estipula, também, o prazo de 30 (tránta . ) dias
para a referida insto, sob pena da csSação de
licença de funcionamento do estabelecimento.
Apesar dos merit6rios prop6sitos do nobre Vereador, o
presente projeto no pode prosperar, uma mez que cria 'uma
obrigaç?io para todas as farmácias e drogarias, o que
caracteriza indevida ingeri:Áncia na atividade primada.
Assim sendo, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comiss2ío de Constituiço e justiça 411',5(

.	 VI, /-

17 - RELCOM
17-1221/1996

dg/p10498b6
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ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

»

-12

•



Filha Lo	 08	 — do proc.
g e '  d. is g‘

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

SJoPszu^ 29  de'  agosto 	 de 19_91u

Mento .No. 20 8 / 96
Ao niiire Ver. Jose Viviani Ferraz

%.

O P L- 498 /96, de sua autoria, será tido como REJEITADO
em virtude de parecer peia ILEGALIDADE da douta :Comissão de Constftuição e Justiça,
cabendo, entretanto, gfá,ffinigLet,E1ANQ., no prazo de 30 &Miai dias. conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assosaar Técnico Lagielalivo Chodb A.T.M.



CÂMARA MUN ICI PA L DE sÃc) PAULO •

—
Papel para iniormayao, rubricado como icriba ng	

do processo n9••• /- q 927de 19	 k.9-‘/1 	(a) 	
.	 .

•-Ao DTi94 - Sra. Chefe:

• Arquivar o presente processo devido
a• ausência de recurso do autor.

-
•

.....AalerLUIZ	 E CARVALHO

Assessor Tec. e islativo-61efe-ATM

DEPARTAMENTO
De pocezENTAçÂo E INFORMATICA

ts'varko TU,Niet4 DE ARQUIVO,

voe. encurtado c/ . -9fr 	 Ir"	 fin.
n	 • •	 •

ANI*0 Orn t2Li 7

o hW oliWY
R EG/ NA APAR 	a, 1. • • ..

Chefe de Seção Écuica 11

1.
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-	.S EGUE 	 Juntado 	 .	 nesta data, ..,	 .doÉumen't; 	 e papel para Inlormacão, rubricado

sob folha 	  n,
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